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    PREFÁCIO




    Face à minha longa convivência acadêmica com CÉSAR AUGUSTO DE OLIVEIRA, acostumei-me a referenciá-lo como alguém que ama o conhecimento. Não por outra razão, como poderão comprovar, o rigor científico e a profundidade de sua pesquisa lhe são, verdadeiramente, marcas registradas.




    Não ocorreu diferentemente com este oportuno trabalho. Muito honrosamente, recebi o convite para compor a sua banca examinadora na defesa de sua Dissertação no Mestrado, em que foi aprovado com a nota máxima e com distinções, pesquisa que ora se publica em um formato inovador e, essencialmente, acessível, como se espera para o tema e objetivo deste Livro.




    A PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: O AMPARO E A PROTEÇÃO PARA INCLUSÃO SOCIAL tem análise focal ao portador de deficiência intelectual de maneira contemporânea, e por isso absolutamente atrelada à atual tutela jurídica nacional e internacional dos direitos humanos.




    Sendo certo que as limitações de longo prazo, de natureza intelectual, em muitas vezes, limitam ou obstruem a participação plena e efetiva em sociedade senão após a interação mal sucedida dessas limitações com as barreiras impostas por terceiros, sejam essas físicas ou atitudinais, tratou o Autor de apresentar a deficiência também sob a perspectiva da compreensão do Estado e da sociedade, oferecendo, como medida de aplicabilidade social, o paradigma brasileiro.




    Partindo-se da perspectiva atual da indissociabilidade entre igualdade e pluralidade, que faz reconhecer, no Brasil e no mundo, a pertinência de ações afirmativas que, efetivamente, resultem no acolhimento das diferenças pelo Estado e pela sociedade, o Autor adentra ao universo das políticas públicas já existentes, com o intuito de investigar não só a pertinência, como a efetividade dessas na redução das desigualdades; miolo.indd 11 20/12/2019 10:28:59 apresentando dados concretos, cautelosa e criticamente enfrentados, como nos casos de serviços residenciais terapêuticos e internações, voluntárias, involuntárias ou compulsórias.




    Dessa maneira, os mecanismos de proteção da pessoa com deficiência intelectual também são aflições do autor, que questiona os critérios para delimitar as condições de compreensão sobre o tratamento médico e a autonomia existencial do paciente, em alusão direta à legislação, à doutrina e à jurisprudência.




    Por essa razão, ao analisar a relação médico-paciente, o termo de consentimento informado e a questão da recusa ao tratamento, Cesar Augusto de Oliveira faz desta obra um ambiente não apenas para revisar a efetividade dos direitos sociais, como também para pertinentes e inquietantes provocações no campo da Bioética, urgente atualmente e para o cenário parece se configurar a um futuro próximo.




    Destaque-se, finalmente, que este estudo, alinhado à máxima de que a liberdade é essência da dignidade humana, fomenta a autodeterminação em sua maior medida também na perspectiva do portador de deficiência intelectual, por meio da tomada da decisão apoiada, alternativa à curatela pura e simples.




    Saudações a este apaixonado e cultivador da ciência dos direitos humanos. Saudações a todos os que se interessam pelo tema e pelo propósito de dignificar a pessoa humana, em especial os portadores de deficiência intelectual. À disposição do leitor deste estudo um importante guia sobre o que já conquistamos e dos desafios do por vir, na perspectiva da inclusão social do portador de deficiência intelectual, no escopo permanente de reduzir barreiras, aproximar e dignificar.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este trabalho tem o propósito de analisar a alteração de um paradigma em relação à discriminação e exclusão da pessoa com deficiência intelectual, cujo termo foi associado ao estigma da doença, portanto, a pessoa estaria desprovida de qualquer condição de raciocinar e fazer as suas próprias escolhas.




    Apresenta-se na dissertação uma pesquisa científica, centrada numa perspectiva de raciocínio lógico e coerente, para explorar a natureza do ser e dever-se que cercam todas as dimensões no entendimento sobre a deficiência intelectual, inclusive com o objetivo de afastar a compreensão equivocada sobre determinados conceitos.




    Tem-se que a questão perpassa pela relação entre o homem e a sociedade, e sendo assim, aborda-se o estigma da pessoa deficiente e a exclusão social, a atuação estatal, tanto no aspecto da compreensão sobre o assunto, quanto na opção pela internação, que à época era considerada adequada, inclusive com aceitação da sociedade.




    Vencida esta análise da exclusão da pessoa com deficiência, será abordado o paradigma brasileiro no tocante à segregação e isolamento, já que a deficiência não é característica de uma única região, e o Brasil, influenciado pelo sistema europeu, implanta um modelo de internação com características da exclusão da pessoa.




    Comprova-se que a conduta aplicada, era ausente de qualquer respeito ao ser humano, já que os deficientes sem condições financeiras eram tratados como indesejados e mantidos trancafiados em instituições oficiais, já os mais abastados eram isolados em suas próprias casas, pois, a sociedade não tinha a intenção de enfrentar o problema, e a solução que se mostrou mais útil era sentenciar as pessoas ao esquecimento.




    Também será exposto que o Brasil, muito embora acolhedor do sistema europeu, progride no sentido de alterar o modelo que era aplicado, mas para isto, diversos obstáculos tiveram de ser enfrentados, para então alterar-se o sistema de internação de forma institucionalizada.




    É imprescindível realizar o relato sobre as agruras infligidas à pessoa com deficiência, sobretudo, a deficiência intelectual, para ter-se a compreensão sobre o funcionamento de todo um sistema, e a ocorrência dos fatos que levaram à uma profunda reflexão jurídico-científica-social-filosófica, que culminou na mudança de trajetória no aspecto do tratamento médico, que origina a implantação de políticas públicas com foco nas ações afirmativas.




    Estas políticas públicas têm enfoque na pessoa com deficiência, com objetivo de diminuir e evitar a discriminação, o preconceito e promover a inclusão social de quem está segregado do convívio social, e por isto, com fundamento nas dimensões dos direitos fundamentais, é considerada a questão de uma nova dimensão com base no pluralismo social.




    Este pluralismo social composto por diversas classes sociais, econômicos, culturais e ideológicas, demandam um atendimento e acesso à saúde, enquanto um direito fundamental social, e exige uma atuação do Estado no sentido de dever-ser, para implementar políticas públicas na área da saúde por intermédio das ações, programas de amparo e proteção às pessoas.




    Por isto, as políticas públicas e as ações afirmativas não devem ser disponibilizadas de forma genérica, isto é, é imprescindível elaborar planos e ações com observância na especificidade de cada deficiência, para que assim, seja possível obter resultados satisfatórios.




    É necessário delimitar os conceitos que são apresentados, e por isto, destaca-se a compreensão da denominação da pessoa com deficiência intelectual, a pessoa com transtornos mentais, e a deficiência mental, já que o diagnóstico de cada situação, irá demandar um tratamento específico na área das ações afirmativas e nos programas de saúde.




    Com base no apontamento da situação clínica da pessoa com deficiência intelectual, haverá o direcionamento para os programas de amparo que são disponibilizados pelo Estado, sob o enfoque da desinstitucionalização, já que a internação é a exceção, por isto, são oferecidos os serviços dos centros de atendimento psicossocial, os serviços residenciais terapêuticos e, o sistema de internação, cada qual com as suas características e critérios para serem aplicados.




    Também será abordada as alterações legislativas decorrentes da situação da internação do usuário e dependentes de drogas, que merece uma atenção, pois, se faz necessário estabelecer a distinção das espécies de internações que são disponibilizadas na rede de saúde.




    Interligado aos mecanismos de amparo à pessoa com deficiência intelectual, tem-se os instrumentos de proteção, com desiderato do Estado proteger os direitos fundamentais, na disposição vertical e horizontal diante inúmeras relações intersubjetivas que são firmadas no contexto social.




    Esta proteção é essencial, pois, a pessoa com deficiência intelectual não pode estar desguarnecida de um aparato que respeite e observe os seus direitos, sobretudo, porque a deficiência não é elemento que impeça à pessoa de realizar e decidir sobre os atos que direcionam a sua vida.




    Sobre este aspecto, há a análise da proteção à pessoa submetida ao tratamento e a sua capacidade de decisão, bem como, das condições da exigência e da dispensa do termo de consentimento informado. Tem-se a abordagem do pedido de interdição da pessoa com deficiência, e por isto, apresenta-se o funcionamento do sistema jurídico, e atuação das pessoas envolvidas, juiz, promotor, do curador e do interditando, com direito inalienável à ampla defesa e ao devido processo legal.




    Para consubstanciar a pesquisa, será realizada uma interpretação lógico-sistemática, já que as disposições legais não podem ser compreendidas de maneira separada dentro de um ordenamento jurídico, bem como, haverá uma interpretação histórica e sociológica dos aspectos em relação às pessoas com deficiência, para então ter-se a compreensão teleológica, dos fins, e o objeto de tutela que estão assentados na Lei nº 13.146 de 06 de julho de 2015.




    Outro método, será a utilização do raciocínio indutivo, com apoio nas informações qualitativas e quantitativas para delimitar a compreensão sobre os conceitos, e entender com suporte em estudos, pesquisas, e fatos ocorridos na sociedade, o funcionamento do sistema de amparo e proteção em relação à pessoa com deficiência intelectual.




    Todas as informações obtidas, sustentam a análise da inclusão social enquanto princípio disposto no ordenamento jurídico, e portanto, um mandamento de otimização que deve ser buscado pela sociedade, note-se, a compreensão é no sentido da relação do Estado em conjunto com o exercício da cidadania das pessoas, num comprometimento contínuo de responsabilidade ético-moral, para evitar o preconceito, a discriminação, e colaborar com a inclusão social.




    A sustentação deste argumento, está no fato de que o homem desde o início da sua compreensão enquanto pessoa, está imerso num ambiente social, e o Estado deve delimitar e contribuir para a aplicação do respeito entre as pessoas, sobretudo pela inquestionável deferência à pessoa com deficiência intelectual.




    Este debate não teria nenhum sentido, se não fosse pelo fato de apresentar-se elementos e propostas que influenciam a alteração do paradigma, o modelo em relação à pessoa com deficiência intelectual, e aceitar os outros pelo que são, e não em insistir no preconceito, na exclusão social, e talvez este seja o maior desafio para a sociedade.


  




  

    1. A PESSOA COM DEFICIÊNCIA




    1.1 O ESTIGMA E A EXCLUSÃO SOCIAL




    Uma sociedade desenvolve um sistema para consagrar seus valores e estabelece conceitos morais-éticos, e sob este aspecto constitui uma ordem social vital para a sua manutenção, além disso, a observância de algumas formas de conduta fornece soluções para os eventuais conflitos existentes num determinado agrupamento.




    O conceito de um sistema normativo com regras de conduta, está presente na sociedade desde que as pessoas começaram a se organizar em grupos, em suma, isto é intrínseco da civilização que necessita de alguma espécie de regulamento para servir de critério balizador da relação entre os seus indivíduos.




    Consubstanciado nesta situação, o homem inserido no contexto social e ordenado por normas de conduta está imbricado em relações intersubjetivas, e neste contexto o Direito regula as ações entre as pessoas, mas isto era considerado no ambiente de que em tese, não havia distinção entre a capacidade dos indivíduos, porém, os fatos históricos comprovam que em determinadas situações algumas pessoas eram mortas ou excluídas por serem diferentes.




    Toma-se enquanto sustentação para os argumentos, o estigma da pessoa com deficiência e a exclusão social, ou seja, “aquele que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial”1, mas, deve-se advertir que este conceito2 não era conhecido em outras épocas, mas amolda-se ao fato de que a pessoa deficiente era considerada como indesejada, e portanto, deveria ser excluída.




    É claro que, a explicação do termo deficiência será melhor explorada em um capítulo posterior, mas de todo modo, pode-se prosseguir no assunto da pessoa deficiente excluída do contexto social.




    Esta exclusão ocorreu em vários lugares3, no tempo de Jesus com a cura de um leproso4 e dos cegos5, e a despeito de não fazermos comentários sobre os fatos religiosos, e independente do período histórico, sempre houve os ignorados, pobres, negros6, escravos7, os doentes, enfim a exclusão pelo estigma.




    É neste contexto que se pode afirmar que há bases sustentáveis para dar origem ao paradigma, um modelo, um padrão, que muito embora seja preconceituoso e excludente, é aceito de modo inconsciente pela sociedade.




    A origem de um paradigma, ocorre na situação em que alguns aspectos são observados, e com base numa simples opinião, um conjunto de características recebe uma carga valorativa, e assim, a maioria estabelece e transmite a opinião sobre o assunto.




    O estigma do deficiente decorre destas condições, pois, a pessoa está inserida no meio social, e há um padrão de comportamento, e dessa maneira se a pessoa age de forma diversa do que está imposto, receberá um julgamento ainda que moral, sobre a sua conduta.




    Nestas condições a pessoa com deficiência, ao agir ou não se comportar conforme as regras entendidas como normais, será estigmatizado, e neste caso a sociedade forma um paradigma, ou seja, uma conclusão falsa de que a pessoa é improdutiva, carece de condições mínimas de decidir sozinha8, não pode sequer ter relacionamentos amorosos sólidos, e no âmbito social-familiar será tratado de modo infantilizado9.




    A respeito da exclusão Huete Garciá10 informa




    A exclusão social – com base na deficiência - é reconhecido como um fenômeno complexo, resultado de uma combinação de fatores, com caráter muito transversal e, portanto, presente também no contexto em que pessoas com deficiência se desenvolvem. Ao examinar as dimensões em que é operacionalizado o conceito de exclusão social, e comparando a população com, e sem deficiência, nota-se que as pessoas com deficiência geralmente aparecem numa situação de clara discriminação. (Tradução nossa)




    O tempo avança, e com o aumento das relações intersubjetivas as pessoas consideradas normais, disseminam a sua falsa compreensão, e assim ocorre a adesão de mais pessoas, que também realizam discursos sobre a condição da deficiência, e por intermédio desta propagação do assunto, sustenta-se pela exclusão, e por fim, constrói-se o paradigma.




    Assim, o modelo de tratamento e o estigma da pessoa com deficiente, se espalha pela sociedade, tornar-se um costume, e sem a utilização do raciocínio com a sua capacidade conceber, julgar e racionar, o questionamento fica esquecido, e o paradigma com a consequente exclusão é mantida, isto porque a sociedade aceita enquanto verdadeiro.




    Conforme sustenta Lilian Cury11




    A história da pessoa com deficiência varia de cultura para cultura e reflete crenças, valores e ideologias que, materializadas em práticas sociais, estabeleceram modos diferenciados de relacionamentos entre esta e outras pessoas, com ou sem deficiência. Por exemplo, a ocorrência da cegueira e seus diferentes significados inserem-se na própria história da Humanidade. As mudanças de atitudes da sociedade para com as pessoas cegas ocorrem, da mesma forma, em função da organização social à qual estão submetidas. Em grande parte das sociedades primitivas, não havia cegos, pois os enfermos e as pessoas com deficiência eram mortos ou abandonados.




    No âmbito social, a relação da pessoa deficiente e a exclusão sempre teve repercussão, pois, exigia-se uma atitude do ente estatal no sentido de solucionar o problema daqueles que eram considerados improdutivos, portanto, deveriam ser excluídos.




    Este fato foi tolerado pela sociedade, afinal, com adesão das pessoas o governante poderia direcionar sua política pública sem maiores questionamentos, e a respeito disso Tadeu Barbosa Nogueira Júnior12 informa




    Na Antigüidade, as sociedades ocidentais fundamentavam-se economicamente em atividades de agropecuária e artesanato e, politicamente, no poder absoluto de uma minoria (nobreza) sobre uma maioria (povo). Enquanto a nobreza detinha o poder político e econômico, o povo, que era responsável pela produção, não passava de propriedade da nobreza. Sendo assim, a vida das pessoas do povo só tinha valor enquanto assim fosse considerado pelos nobres, ou seja, enquanto fosse útil a eles. Nesse contexto, a vida da pessoa com deficiência não tinha importância; era um fardo, um ônus à sociedade.




    O estigma da deficiência era o elemento essencial da exclusão, pois




    Os signos que são especialmente efetivos para despertar a atenção sobre uma degradante discrepância de identidade, que quebra o que poderia, de outra forma, ser um retrato global coerente, com a redução consequente em nossa valorização do indivíduo13.




    Sobre este contexto Tadeu Barbosa Nogueira Júnior14 menciona que em determinada época




    Durante a Santa Inquisição, a deficiência passou a ser vista como uma possessão demoníaca ou como um castigo dado por Deus em função dos próprios pecados das pessoas ou de pecados cometidos por outrem. Consideradas hereges ou endemoninhadas, as pessoas com deficiências sofriam torturas, chegando, até mesmo, a serem queimadas em fogueiras.




    A despeito dos vários estigmas que podem ser impostos às pessoas, o trabalho irá focar na questão da deficiência intelecto-mental que será analisada de forma detida adiante, todavia, deve-se ter a compreensão que o binômio estigma-exclusão estava assentado na premissa do diferente, o anormal deveria permanecer escondido, e com fundamento na simples opinião, entendia-se que a pessoa deficiente estava dissociada de qualquer atenção, que não fosse o afastamento do convívio social.




    Entende-se que esta não deva ser a concepção em relação ao homem15, e sobre o assunto James C. Harris16 informa




    Embora a deficiência intelectual seja uma condição crônica e não seja curável, o grau de capacitação alcançado pode ser substancial. O modelo desenvolvimental da deficiência intelectual enfatiza a capacidade de crescer e a vida independente. Esse modelo destaca, de forma específica, que o comportamento adaptativo pode melhorar com a capacitação e constitui um aspecto importante da normalização. A normalização refere-se ao direito de um indivíduo intelectualmente deficiente à serviços que sejam os mais normativos possíveis do ponto de vista cultural, para ajudá-lo a estabelecer e manter comportamentos pessoais apropriados. Normalização significa que pessoas portadoras de deficiências intelectuais devem conviver nos ambientes típicos da comunidade, freqüentar classes em escolas regulares e ser estimuladas a procurar empregos competitivos. Elas devem ser responsáveis pelo seu comportamento, e não considerar que a deficiência intelectual as impeça de assumir tal responsabilidade. Além disso, seu comportamento deve ser monitorado e habilidades devem ser ensinadas para auxiliá-las a alcançar os padrões esperados de pessoas de desenvolvimento típico com idade evolutiva comparável.




    Contudo, permanece o problema do estigma, e no tocante à deficiência intelectual-mental, o Estado-sociedade aceitaram a criação dos




    Primeiros hospitais psiquiátricos. No entanto, tais instituições apresentavam o confinamento e a reclusão como principais medidas de intervenção, oferecendo parcos e questionáveis recursos terapêuticos, os quais beiravam a tortura17.




    A questão do estigma e exclusão, foi exposta por Michel Foucault18




    Fato curioso a constatar: é sob a influência do modo de internamento, tal como ele se constituiu no século XVII, que a doença venérea se isolou, numa certa medida, de seu contexto médico e se integrou, ao lado da loucura, num espaço moral de exclusão. De fato, a verdadeira herança da lepra não é aí que deve ser buscada, mas sim num fenômeno bastante complexo, do qual a medicina demorará para se apropriar. Esse fenômeno é a loucura. Mas será necessário um longo momento de latência, quase dois séculos, para que esse novo espantalho, que sucede à lepra nos medos seculares, suscite como ela reações de divisão, de exclusão, de purificação que no entanto lhe são aparentadas de uma maneira bem evidente.




    É plausível aceitar que a sociedade na época não tinha parâmetros suficientes para decidir o que fazer com a pessoa, e assim, decidia-se enviar para além mar19, todavia, com o passar do tempo isto mostrou-se sem um sentido prático, pois, as pessoas eram transferidas de localidade, e neste contexto a Igreja tomou partido no sentido de colaborar com a resolução do problema20, e sob este pretexto justifica-se então o internamento das pessoas, sobretudo no enfoque da ordem social e,




    Se a loucura no século XII está como que dessacralizada é de início porque a miséria sofreu essa espécie de degradação que a faz ser encarada agora apenas no horizonte da moral. A loucura só terá hospitalidade doravante entre os muros do hospital, ao lado de todos os pobres. É lá que a encontraremos ainda ao final do século XVIII. Com respeito a ela, nasceu uma nova sensibilidade: não mais religiosa, porém moral. Se o louco aparecia de modo familiar na paisagem humana da Idade Média, era como que vindo de um outro mundo. Agora, ele vai destacar-se sobre um fundo formado por um problema de “polícia”, referente à ordem dos indivíduos na cidade. Outrora ele era acolhido porque vinha de outro lugar; agora, será excluído porque vem daqui mesmo, e porque seu lugar é entre os pobres, os miseráveis, os vagabundos. A hospitalidade que o acolhe se tornará, num novo equívoco, a medida de saneamento que o põe fora do caminho. De fato, ele continua a vagar, porém não mais no caminho de uma estranha peregrinação: ele perturba a ordem do espaço social. Despojada dos direitos da miséria e de sua glória, a loucura, com a pobreza e a ociosidade, doravante surge, de modo seco, na dialética imanente dos Estados21.




    Cria-se uma nova roupagem para o internamento, aquilo que era imposto para os pobres e loucos, passou a ter um outro significado, ou seja, “não se trata mais de prender os sem trabalho, mas de dar trabalho aos que foram presos, fazendo-os servir com isso a prosperidade de todos”, uma maneira de utilizar uma mão-de-obra que estava à disposição e que não necessitava de pagamento, e desse modo a loucura é concebida como a condenação ética da própria ociosidade22.




    Conforme ensina Michel Foucault23




    E disso existe uma prova concreta que surge de imediato: é que o internamento, como vimos, não foi de modo algum uma prática médica; o rito de exclusão ao qual ele procede não deságua num espaço de conhecimento positivo, e na França será necessário esperar pela grande circular de 1785 para que uma ordem médica penetre no internamento e por um decreto da Assembléia para que a respeito de cada internado se faça a pergunta: está louco ou não? Inversamente, até Haslam e Pinel, não haverá praticamente nenhuma experiência médica oriunda do asilo e no asilo.




    Fica claro que a condição do louco era muito frágil, pois, não havia sequer critérios e parâmetros sólidos para se aferir a existência da deficiência, pois, todas as tentativas de solução estavam assentadas na ordem social, no problema de polícia, na existência do castigo divino que afligia a pessoa, mas despida de uma base científica24, e após muito tempo, houve a percepção de que o assunto não necessitava da intervenção policial




    No momento em que começarão as grandes sínteses psiquiátricas e os sistemas da loucura, será possível retomar as grandes espécies dos desatinos tais como foram transmitidas: Pinel enumera, entre as vesânias, a melancolia, a mania, a demência e o idiotismo — às quais acrescenta a hipocondria, o sonambulismo e a hidrofobia. Esquirol acrescenta apenas esta nova família da monomania à série agora tradicional: mania, melancolia, demência e imbecilidade. Caberá a outro século descobrir a paralisia geral, dividir entre as neuroses e as psicoses, identificar a paranoia e a demência precoce; a outro ainda caberá delimitar a esquizofrenia. Esse paciente trabalho de observação não é conhecido dos séculos XVII e XVIII. A partir de então, ao longo do século XVIII, desenvolve-se uma medicina na qual o conjunto médico-doente se vai tornando o elemento constituinte. É esse par, com as figuras imaginárias através das quais se comunica, que organiza, segundo os novos modos, o mundo da loucura. As curas de aquecimento ou resfriamento, de contração ou expansão, todo o labor, comum ao médico e ao doente, das realizações imaginárias, permitem que se perfilem formas patológicas que as classificações serão cada vez mais incapazes de assimilar. Mas é no interior dessas formas, ainda que de fato tenham sido superadas, que se efetua o verdadeiro trabalho do saber25.




    De fato, o estigma da loucura conforme relata-se tinha suporte na simples opinião, doxa, e carecia de uma visão baseada no entendimento científico, e sobre isto, é necessário ter a compreensão de que a pessoa deficiente já sofria com a exclusão da sociedade, pois já suportava por toda a vida a imposição de um estigma, com reflexos inclusive no âmbito familiar26.




    A exclusão em virtude da deficiência afeta o desenvolvimento intelectual-familiar-social, já que




    A importância e necessidade do desenvolvimento das relações sociais envolve um aspecto fundamental nas pessoas com deficiência, não só por uma questão social, mas também para o desenvolvimento da personalidade e estabilidade emocional. Situações de dependência excessiva família, falta de privacidade, ou privacidade excessiva, adicionado ao ambiente familiar com condições precárias, supõe-se que as pessoas com deficiência terão sérias dificuldades em desenvolver-se, começar ou manter relações sociais27. (Tradução nossa)




    Esta preocupação com o bem-estar da pessoa deficiente não era considerada, e o discurso para o afastamento da pessoa do seio da sociedade, foi baseado no argumento ad hominem28, em que num círculo vicioso optava-se pelo internamento, já que o indesejado não pode estar no convívio social, e assim, por não estarem aptas aos relacionamentos intersubjetivos, devem por consequência lógica serem internadas, desse modo, tomados por uma histeria coletiva concluía-se que a pessoa com deficiência, deveria ser obliterada, e neste instante passava a ser subjugado pelo sistema.




    Todavia, não é crível impor um castigo da exclusão, pois, senão retorna-se ao período em que o tratamento dispensado à pessoa era ser colocada num asilo, e ser forçada a trabalhar como se aquilo fosse expurgar os seus castigos.




    É necessário evoluir no sentido de criar condições adequadas em que o indivíduo possa estar integrado à sociedade com o devido respeito29, e sob este aspecto é importante anotar




    Quem sofre está localizado nesta marginalização, em ‘espaços especiais’, pode-se dizer, ‘adequado ao seu estado de deficiência’. O sistema social e a generalização, principalmente das pessoas com deficiência intelectual, criam um ambiente para viver separado, alheio à sociedade, sem ter acesso à inclusão no contexto social30. (Tradução nossa)




    O estigma da deficiência não conhece limites e está em constante movimento, imerso no local de trabalho, na sala de aula, e realizada de forma silenciosa com interferência no âmbito social-familiar.




    A deficiência que a pessoa possui, faz com que a sociedade tenha uma atitude negativa e isto pode desaguar no preconceito, mas para que isto seja evitado, é necessária a conscientização e a compreensão de que a deficiência, não deve ser considerada como algo que possa diminuir a essência da pessoa.




    Ao abordar o estigma da pessoa com deficiência, encontra-se a rotulação, categoria do indesejado, que por consequência lógica deve ser excluído do convívio social, mas esta atitude dá início a outro fator de extrema relevância, a noção de autoestima, e assim cumpre salientar




    Um dos inconvenientes tradicionalmente apontados quanto ao uso de sistemas de classificação tem sido o conhecido problema da “rotulagem” e seu possível impacto na autoestima da pessoa com deficiência. No entanto, como Verdugo aponta, as categorias diagnósticas não precisam ter um aspecto negativo em si mesmas, mas podem adquiri-las quando são usadas de maneira pejorativa, um fato sob o qual geralmente se encontra um problema de atitude31. (Tradução nossa)




    Esta visão em relação à pessoa com deficiência, seguia a aplicação do diagnóstico baseado no modelo médico da abordagem em que a deficiência era um ‘defeito’ que demandava uma cura, e por isto, a pessoa deficiente deveria adaptar-se32, ou se fosse o caso ser excluída e assim,




    Uma possibilidade fundamental na vida da pessoa estigmatizada é a colaboração que presta aos normais no sentido de atuar como se a sua qualidade diferencial manifesta não tivesse importância nem merecesse atenção especial. Entretanto, quando a diferença não está imediatamente aparente e não se tem dela um conhecimento prévio (ou, pelo menos, ela não sabe que os outros a conhecem), quando, na verdade, ela é uma pessoa desacreditável, e não desacreditada, nesse momento é que aparece a segunda possibilidade fundamental em sua vida. A questão que se coloca não é a da manipulação da tensão gerada durante os contatos sociais e, sim, da manipulação de informação sobre o seu defeito. Exibi-lo ou ocultá-lo; contá-lo ou não contá-lo; revelá-lo ou escondê-lo; mentir ou não mentir; e, em cada caso, para quem, como, quando e onde. Por exemplo, quando o paciente mental está no sanatório, e quando se encontra com membros adultos de sua família ele é tratado com tato, como se fosse sadio quando, na realidade, há dúvidas sobre isso, mesmo que não de sua parte ou, então, ele é tratado como insano quando sabe que isso não é justo33.




    As pessoas com deficiência sempre encontraram obstáculos no seio da sociedade, já que




    A enfermidade mental costuma produzir a diminuição do sujeito enquanto indivíduo diante da sociedade, relegando-o à situação de um ser de segunda categoria. Isto, em parte, se deve à formatação da medicina de uma oposição entre o normal e o patológico, visto ora como opostos qualitativos, ora como diferença quantitativa. Neste segundo contexto é que a doença é vista como excesso ou falta naquilo que seria o normal34.




    Todavia, o paradigma da exclusão e segregação sofrem alterações, e a sociedade se conscientiza da necessidade da promoção de bem-estar e do respeito da dignidade da pessoa com deficiência, e assim afirma-se




    Em síntese, o preconceito em relação às pessoas com deficiência tem origem nas barreiras sociais, com a ausência de mecanismos de apoio sob as diversas óticas, para amenizar e posteriormente eliminar estas barreiras sociais. Haveria então duas diretrizes essenciais para a diminuição da discriminação, ou seja, primeiro eliminar as barreiras sociais e, por outro lado, implantar mecanismos de apoio para amenizar as consequências da deficiência35. (Tradução nossa)




    Com base nestas premissas evolui-se para um modelo social, em que a pessoa com deficiência é respeitada enquanto ser humano, e altera-se para a observância do exercício de direitos para afastar a discriminação36, e isto se torna a principal maneira de disponibilizar o devido respeito à pessoa com deficiência no aspecto geral, de modo que é necessária a análise no contexto específico do Brasil.




    1.2 A PESSOA COM DEFICIÊNCIA: O PARADIGMA BRASILEIRO




    No assunto antecedente discorreu-se sobre alguns aspectos a respeito da pessoa com deficiência, tema inerente ao ser humano e que não fica adstrita à uma única região, e no Brasil, um desafio foi posto. O que fazer com as pessoas com deficiência, sobretudo no aspecto mental?




    No território europeu a questão mental sofreu inúmeras alterações e enfrentou diversos obstáculos, para que então fosse possível adquirir um conhecimento e, tratar de forma científica a questão social.




    No Brasil, optou-se num primeiro momento pela criação das instituições com nítido caráter asilar, baseado na premissa de que o deficiente deveria ser excluído e internado, isto sem que houvesse a preocupação na melhora do quadro clínico da pessoa, já que à época a institucionalização serviu como forma de resolver a questão das pessoas indesejadas.




    Conforme ensina Tadeu Barbosa Nogueira Júnior37




    Dessa forma, as referidas instituições acabavam não auxiliando nem na melhora nem no desenvolvimento das pessoas a quem se propunham tratar ou educar. Pelo contrário, as pessoas tendiam a permanecer, a vida toda, nelas e, na maior parte das vezes, os seus quadros clínicos se agravavam. Portanto, esses locais não preparavam seus atendidos/internos para a vida em sociedade.




    As instituições com caráter asilar do Brasil receberam a influência europeia, cujo modelo era internar os indesejados no mesmo ambiente, os quais iriam permanecer naquela condição até o fim da sua existência, já que a intenção era trancar e excluir as pessoas indesejadas que perambulavam pelas cidades38.




    O Estado mantinha e fomentava a internação, pois isto, para época era a melhor opção dentre todas as soluções39, inclusive para manter a ordem social, bem como, isto era visto como uma obra de caridade religiosa40, e assim as instituições se espalharam por vários locais na Europa41.




    Ademais, com o passar do tempo a iniciativa privada avançou sobre este novo mercado, e sequer era exigida qualquer espécie de autorização oficial para abrir um hospital ou casas de correção em que eram misturados os insanos, doentes e vagabundos, e forma-se desta maneira um ambiente heterogêneo42.




    Pode-se dizer que isto tornou-se uma nova forma de aprisionamento, contudo, houve uma consequência e, “toda uma população matizada se vê repentinamente, na segunda metade do século XVII, rejeitada para além de uma linha de divisão, e reclusa em asilos que se tornarão, em um ou dois séculos, os campos fechados da loucura”43.




    A opção pela institucionalização sem nenhum critério para a internação, produziu uma situação que demandou uma nova postura acerca da questão, já que colocar os excluídos, os levava a uma condição indigna44, e etapas tiveram de ser vencidas para diminuir o número de internações45




    Uma série de decretos baixados entre 12 e 16 março de 1790. A Declaração dos Direitos do Homem recebe neles uma aplicação concreta: No espaço de seis semanas a partir do presente decreto, todas as pessoas detidas nos castelos, casas religiosas, casas de força, casas de polícia ou outras prisões quaisquer, por cartas régias ou por ordem de agentes do poder executivo, a menos que estejam legalmente condenadas, que tenham sua detenção decretada ou que contra elas exista queixa em juízo em razão de um crime importante, que tenha recebido pena aflitiva ou que estejam presas por loucura, serão postas em liberdade46.




    Com a conjuntura premente, a sociedade se conscientiza que era imprescindível resolver a questão das internações, e a institucionalização enquanto mecanismo razoável para manter a ordem pública, tornou-se um entrave social, e desse modo há a ruptura do modelo




    A lei de 22.7.1791 reforça essa disposição, tornando as famílias responsáveis pela vigilância dos alienados e permitindo às autoridades municipais a adoção de todas as medidas úteis: Os parentes dos insensatos devem zelar por eles, impedindo que vaguem e tomando cuidado para que não cometam nenhuma desordem. A autoridade municipal deve obviar aos inconvenientes que resultarem da negligência que os particulares demonstrarem no cumprimento desse dever47.




    Esta mudança de paradigma se tornou necessária, pois,




    Ao contrário do que ocorre com grande parte da hospitalização médica, a estada do paciente no hospital psiquiátrico é muito longa e o efeito muito estigmatizador para permitir que o indivíduo volte facilmente ao local social de onde veio. Como resposta à sua estigmatização e à privação que ocorre quando entra no hospital, o internado frequentemente desenvolve certa alienação com relação à sociedade civil, e que às vezes se exprime pelo fato de não desejar sair do hospital. Essa alienação pode desenvolver-se independentemente do tipo de perturbação que levou o paciente a ser internado, e constitui um efeito secundário da hospitalização, que muitas vezes tem mais significação para o paciente e seu círculo pessoal do que suas dificuldades originais. A institucionalização representa, portanto, uma forma de exclusão social mediante a internação em hospitais ou outras instituições e subsunção a tipos ou modelos psiquiátricos – doenças - descritos na literatura – saberes - médicos. Com este processo obtém-se um diagnóstico e um prognóstico - doença e desenvolvimento terapêutico para a cura – e, a partir dele, a possibilidade de exercício de controle sobre as ações do doente, diminuição do seu “eu”, de sua vontade e autonomia e, em suma, de sua condição de pessoa. Este processo de despersonalização implica, em maior ou menor grau, a criação de uma relação de dependência entre internado/instituição e, em consequência, proporcionalmente, dificuldades para a reintegração social48.




    Todos estes relatos descritos na Europa, tiveram repercussão no Brasil, pois, o estigma não é exclusivo de uma localidade, e assim a realidade da exclusão social teve de ser enfrentada.




    No Brasil conforme relata Maurício Requião49




    Há movimento então de um primeiro momento em que o louco simplesmente transitava livremente pelas ruas ou se encontrava encarcerado pela própria família, para um segundo momento em que, ao menos para esse louco pobre que vagava pelas ruas como elemento perturbador da ordem, passa o sujeito a sofrer o encarceramento como mecanismo de higienização social. Não há nessa primeira segregação o argumento de que ela se dê para curar ou readaptar o louco; ela pura e simplesmente se admite como elemento de exclusão.




    Isto ocorrer até o ano de 1830, já que não havia um sistema que pudesse atender as pessoas com deficiência, e enquanto os pobres foram trancados e excluídos nas instituições oficiais, os mais abastados não tiveram outro destino, senão o isolamento em suas próprias casas.




    Após, em 18 julho de 1841 por intermédio de um decreto, ocorreu a fundação do primeiro hospício denominado Hospício de Pedro II, somente efetivado em 1852, e cuja inauguração transformou-se num evento social, sob a denominação “Palácio dos Loucos”50.




    Na instituição havia uma divisão em quatro classes: a primeira era composta por membros da Corte, fazendeiros e funcionários públicos; a segunda composta por lavradores e serviçais; a terceira pelas pessoas de baixa renda e os escravos; a quarta por marinheiros de navios mercantes, indígenas e ex-escravos.




    Estas duas últimas submetidas ao trabalho de limpeza, jardinagem, cozinha e manutenção, e “paradoxalmente, os últimos recuperavam-se com mais facilidade que os primeiros, que paralisados pelo ócio, perpetuavam-se na internação”51.




    Neste contexto de recuperação Tadeu Barbosa Nogueira Júnior52 esclarece




    A responsabilidade pela possível integração daqueles que estavam impedidos da vida em sociedade acabava sendo deles mesmos. À sociedade, cabia oferecer os serviços que pudessem dar aos anormais características mais normais.Tais serviços — escolas especializadas, classes especiais, clínicas especializadas, entre outros — organizados com o propósito de oferecer assistência especializada às pessoas com deficiências, embora não funcionassem mais como instituições totais onde os indivíduos passavam toda a sua vida, ainda mantinham caráter essencialmente segregador.




    Conforme os registros oficiais do Centro Cultural do Ministério da Saúde




    Em 1890, por meio do Decreto nº 142-A, o Hospício de Pedro II foi desanexado da Santa Casa da Misericórdia e passou a ser denominado Hospício Nacional de Alienados, recebendo cada vez mais pacientes, oriundos de todo o território nacional: loucos alguns, excluídos todos. A superlotação se intensificou e, segundo alguns registros entre janeiro de 1890 e novembro de 1894, teriam sido internados no Hospício Nacional 3.201 pacientes. Nesse período, uma diversidade de críticas questionava o cotidiano e o modelo assistencial do hospício, o que originou uma série de publicações em revistas médicas por meio de crônicas, caricaturas, histórias em quadrinhos, sonetos e poesias satíricas. A superlotação fez com que o atendimento se degradasse e as imponentes instalações ficassem precárias e descuidadas, iniciando uma história de decadência53.




    Neste contexto caótico, houve a tentativa de alterar o modelo de hospital psiquiátrico, e assim foi publicado o Decreto nº 1.132 de 22 de dezembro de 190354 que reorganizou a estrutura da assistência aos alienados.




    A disposição delimitava vários aspectos a respeito do procedimento nos casos de internação, ou seja: internação depois de provada a alienação (art. 1º); comunicação do juiz (art. 2º); tratamento no próprio domicílio (art. 3º); o indivíduo poderia solicitar a sua alta hospitalar (art. 5º); atuação do Ministério Público (art. 9º); proibição de se manter os alienados em cadeias públicas com outros criminosos (art. 10); atuação do Estado na inspeção dos estabelecimentos que tratavam as pessoas internadas (art. 12), enfim regulou o procedimento.




    Esta regulamentação se mostrou ineficaz, pois, o Hospital Psiquiátrico de Barbacena foi exemplo da total inobservância do modelo de conduta que deveria ser adotado com base no Decreto nº 1.132 de 22 de dezembro de 190355.




    O resultado da atuação sem qualquer observância de um respeito ao ser humano, foi denominado como “Holocausto Brasileiro”, pois, durante o período de funcionamento do hospital, estima-se que ocorreram em torno de 60.000 mil mortes dos indesejados, loucos, alcoólatras, viciados, conforme relata Daniela Arbex56




    Os pacientes do Colônia morriam de frio, de fome, de doença. Morriam também de choque. Em alguns dias os eletrochoques eram tantos e tão fortes que a sobrecarga derrubava a rede do município. Nos períodos de maior lotação, 16 pessoas morriam a cada dia e ao morrer, davam lucro. Entre 1969 e 1980, mais de 1.800 corpos de pacientes do manicômio foram vendidos para 17 faculdades de medicina do país, sem que ninguém questionasse. Quando houve excesso de cadáveres e o mercado encolheu, os corpos passaram a ser decompostos em ácido, no pátio da Colônia, na frente dos pacientes ainda vivos, para que as ossadas pudessem ser comercializadas.




    A internação na época era tratada sob a denominação de internação obrigatória, e o tratamento deveria ser em hospital oficial para psicopatas ou estabelecimento particular submetido à fiscalização oficial, conforme disposto no artigo 29 do Decreto-Lei nº 891/3857.




    Esta aceitação pela internação e a estigmatização da pessoa, se deve ao fato de que a sociedade era permeada pela




    Falta de convívio com as pessoas com deficiência e de conhecimento sobre o que são as deficiências e sobre quem são as pessoas que as têm, acabou favorecendo o surgimento das concepções populares da deficiência como aberração, como algo que não deveria existir — e, de maneira dialética, tais concepções alimentaram a manutenção desse distanciamento. Por motivos éticos e morais, os anormais deveriam ser cuidados, mas não cabia a eles ocuparem os mesmos lugares – sociais e físicos – daqueles que se consideram normais58.




    Com o avanço médico-tecnológico, ao deixar o campo da simples opinião e obter conhecimento científico, há a reformulação do contexto desumano59, muito embora, repleto de discussões científico-jurídicas sobre a ressocialização das pessoas com deficiência.




    A visão sobre a pessoa com deficiência, progrediu para os conceitos estipulados na Lei nº 10.216 de 6 de abril de 200160, cujo ponto central é a defesa e garantia dos direitos do paciente, como foco na dignidade do tratamento, e assim, é iniciada a implantação de um sistema de proteção da pessoa, com a desinstitucionalização a qual




    Aponta para uma nova abordagem do problema da doença ou dos transtornos mentais, absolutamente distinta daquela oferecida pela psiquiatria do manicômio. O doente não mais se resume à doença e nem constitui um objeto do tratamento, mas passa a ostentar a condição de coparticipe da solução da situação-problema; em síntese, deixa de figurar como um objeto da psiquiatria para passar a ostentar a condição de sujeito. A desinstitucionalização, nestas condições, tem por finalidade precípua a reconstituição e, podemos também afirmar, a libertação das pessoas portadoras de transtornos mentais, constituindo um esforço para transformar o seu modo de viver, de sentir e trabalhar o próprio sofrimento e de (re)adaptá-la, ainda que com limitações, ao convívio social61.




    Pode-se afirmar que os hospitais psiquiátricos e centros de internação, baseados sob a ótica da institucionalização não tratavam com dignidade os pacientes, e a transformação exigida pelo âmbito social-científico-jurídico, coadunou no esforço para a implementação de políticas públicas que visem o bem-estar da pessoa e a sua inclusão social.




    A concepção do bem-estar da pessoa com deficiência está assentada na premissa de que




    A deficiência é atualmente um fenômeno cada vez mais concebido como resultado da desvantagem ao participar de igualdade de oportunidades na sociedade. Nesta perspectiva, dado que as pessoas com uma deficiência são titulares dos mesmos direitos em relação às demais pessoas, a sociedade deve eliminar qualquer barreira que possa impedir o acesso a recursos e serviços educacionais e sociais, cultural, saúde, bem como os espaços de participação social, política e cultural62. (Tradução nossa)




    Este aspecto do tratamento da pessoa com deficiência, se assenta no fato de que o estigma da exclusão social não é mais aceita, e desse modo impõe-se outra barreira




    Frente a tamanha desigualdade e injustiça social e a tamanho sofrimento, como chegar à inclusão? Primeiro, é de suma importância compreender que a inclusão não é um fim em si mesmo, mas um constante processo que diz respeito a todos que se têm por excluídos e que visa: ao respeito à diversidade; à aceitação e à valorização das diferenças; à compreensão de que todos têm direito de acesso à vida em sociedade e dos bens e serviços necessários à vida humana; à possibilidade de todos participarem dos debates e das tomadas de decisões da sociedade; à compreensão de que alguns ou muitos necessitarão de recursos diferenciados para poderem viver e se desenvolverem; à possibilidade de todos terem a seu dispor o suporte (social, econômico, físico ou instrumental) necessário à vida e ao exercício da cidadania; à compreensão de que o ‘ser incluído’ depende de toda a sociedade e não somente daquele que se tem por excluído63.




    Diante das novas concepções à respeito do tratamento à pessoa, o Estado tem outro obstáculo a ser superado, promover o amparo e aplicar políticas públicas com foco na disponibilização de ações afirmativas, para reverter as consequências geradas pela estigmatização da pessoa com deficiência.




    1.3 A IMPLANTAÇÃO DAS AÇÕES AFIRMATIVAS




    A alteração do paradigma na concepção da pessoa com deficiente, traz a imposição da promoção, apoio e implantação das políticas públicas no sentido de ocorrer a inclusão social, com a observância dos princípios constitucionais sustentados pela dignidade da pessoa humana.




    Esta forma de atuação do Estado não é algo que se origina a partir deste século, foi construído desde o período da Monarquia, da instituição da República, durante os períodos ditatoriais, e assim, o Brasil encontra-se sob uma nova forma de condução, baseada num Estado Democrático de Direito conforme disposto no preâmbulo, e artigo 1º até 3º da Constituição Federal.




    Este Estado Democrático de Direito é o resultado da transformação do Estado Liberal (interferência mínima estatal) e Estado Social (bem-estar social) os quais não eram mais capazes de satisfazerem as necessidades da sociedade, e sobre isto, convém transcrever a lição de J. J. Gomes Canotiho64, o qual utiliza a expressão Estado de direito democrático-constitucional, mas isto não altera a essência




    O Estado constitucional não é nem deve ser apenas um Estado de direito. Se o princípio do Estado de direito se revelou como uma ‘linha Maginot’ entre “Estados que têm uma constituição” e “Estados que não têm uma constituição), isso não significa que o Estado Constitucional moderno possa limitar-se a ser um Estado de direito. Ele tem de estruturar-se como Estado de direito democrático, isto é, como uma ordem de domínio legitimada pelo povo. A articulação do “direito” e do “poder” no Estado constitucional significa, assim, que o poder do Estado deve organizar-se e exercer-se em termos democráticos. O princípio da soberania popular é, pois, uma das traves mestras do Estado constitucional. O poder político deriva do ‘poder do cidadão’.




     O Brasil acolhedor da teoria do Estado Democrático de Direito deve agir de maneira do dever-ser e prover os meios necessários para a proteção e a tutela dos direitos fundamentais para abranger a mais ampla gama da sociedade, pois, é ela que dá sustentação ao Estado, e nesta linha de argumentação Cristina Queiroz65 afirma




    A proteção dos direitos e liberdades fundamentais é hoje, na sua larga maioria, uma proteção de nível jurisdicional, levada a cabo pelos tribunais e pelo poder jurisdicional. É, uma palavra, a introdução de um modelo de defesa do princípio da constitucionalidade e não unicamente do princípio da legalidade. Os direitos resultam garantidos no Estado, mas também contra o Estado. Os direitos devem ser defendidos através da lei, mas também contra a lei.




    Sobre o Estado Democrático de Direito, Lenio Luiz Streck e José Luiz Bolzan de Morais66, afirmam




    O Estado Democrático de Direito tem um conteúdo transformador da realidade, não se restringindo, como o Estado Social de Direito, a uma adaptação melhorada das condições sociais de existência. Assim, o conteúdo ultrapassa o aspecto material de concretização de uma vida digna ao homem e passa a agir simbolicamente como fomentador da participação pública no processo de construção e reconstrução de um projeto de sociedade, apropriando-se do caráter incerto da democracia para veicular uma perspectiva de futuro voltada à produção de uma nova sociedade, onde a questão da democracia contém e implica, necessariamente, a solução do problema das condições materiais de existência.




    Neste contexto, o Estado de Democrático de Direito em relação à sociedade, tem enquanto objetivo e princípio fundamental, implantar condições para o respeito dos direitos fundamentais, e realizar as políticas públicas sob a perspectiva da observância do princípio da dignidade humana, a respeito disto Gilmar Mendes afirma




    Não se pode perder de vista que, hoje, vivemos em um ‘Estado Constitucional Cooperativo’, identificado pelo professor Peter Häberle como aquele que não maisse apresenta como um Estado Constitucional voltado para si mesmo, mas que se disponibiliza como referência para os outros Estados Constitucionais membros de uma comunidade, e no qual ganha relevo o papel dos direitos humanos e fundamentais. Para Häberle, ainda que, numa perspectiva internacional, muitas vezes a cooperação entre os Estados ocupe o lugar de mera coordenação e de simples ordenamento para a coexistência pacífica (ou seja, de mera delimitação dos âmbitos das soberanias nacionais), no campo do direito constitucional nacional, tal fenômeno, por si só, pode induzir ao menos a tendências que apontem para um enfraquecimento dos limites entre o interno e o externo, gerando uma concepção que faz prevalecer o direito comunitário sobre o direito interno. Nesse contexto, mesmo conscientes de que os motivos que conduzem à concepção de um Estado Constitucional Cooperativo são complexos, é preciso reconhecer os aspectos sociológico-econômico e ideal-moral como os mais evidentes. E no que se refere ao aspecto ideal-moral, não se pode deixar de considerar a proteção aos direitos humanos como a fórmula mais concreta de que dispõe o sistema constitucional, a exigir dos atores da vida sociopolítica do Estado uma contribuição positiva para a máxima eficácia das normas das Constituições modernas que protegem a cooperação internacional amistosa como princípio vetor das relações entre os Estados Nacionais e a proteção dos direitos humanos como corolário da própria garantia da dignidade da pessoa humana. STF - RE 466.343, rel. min. Cezar Peluso, voto do min. Gilmar Mendes, j. 3-12-2008, DJE de 5-6-2009.




    E desse modo se torna imprescindível




    Tão importante quanto garantir a liberdade e a autonomia individual, é viabilizar a todas as pessoas chances iguais de existirem e se desenvolverem, atribuindo-se ao ordenamento jurídico a capacidade de libertar o homem do próprio homem. E aqui, não se pode deixar de reconhecer o mérito dos direitos fundamentais de segunda dimensão, vinculado materialmente a uma liberdade “objetivada”, em cuja a participação do Estado é servir de agente para a concretização dos valores sociais adotados67.




    Com base nesta ordem de raciocínio pode-se sustentar que




    A consciência de que todo o sistema jurídico desenvolve-se a partir do princípio da dignidade da pessoa humana somente adquire sentido se levar em conta as diversidades de fato existentes. Em suma, o relativismo cultural não contraria a universalidade, pelo contrário, confirma sua possibilidade impedindo apenas a standardização, haja vista que o sistema de proteção dos direitos humanos envolve a celebração de um consenso internacional sobre a necessidade de adotar parâmetros éticos mínimos e comuns68.




    Para atingir este objetivo, foi imprescindível um avanço nas políticas públicas para a proteção dos direitos sociais, e para isto houve a implantação de ações afirmativas com o nítido caráter de diminuição das desigualdades socioculturais, e, é por isto que os direitos humanos e fundamentais são os pontos de apoio para as novas tendências de proteção ao ser humano.




    Desse modo, conforme ensina Fernando Gonzaga Jayme69




    A imprescindível interação entre o direito internacional dos direitos humanos e o direito interno constituiu-se em fator preponderante para a relativização da noção de soberania. A Convenção Americana de Direitos Humanos, em relação aos Direitos Humanos, impõe ao Estado a obrigação de adotar no direito interno as medidas necessárias ao fiel cumprimento de suas regras. Além disso, o Estado, ao aderir à Convenção e reconhecer a competência jurisdicional da Corte, assume também um compromisso transcendente aos limites do poder soberano interno, o de cumprir decisões de um órgão jurisdicional não sujeito à sua soberania. A proteção dos direitos humanos não se esgota nem poderia esgotar-se no âmbito estatal. A compreensão dos direitos humanos, portanto, representa uma necessária mudança de mentalidade no que diz respeito à compreensão do ordenamento jurídico, haja vista a especificidade das normas consagradoras de direitos humanos. Isto significa, portanto, que o Estado não cria ou concede direitos, mas simplesmente reconhece a existência de direitos humanos, anteriores à sua formação e que têm na própria condição de ser humano sua origem.




    No contexto histórico afirma-se que




    [...] Nos Estados Unidos, por exemplo, existiu um sistema institucionalizado de discriminação racial estimulado pela sociedade e pelo próprio Estado, por seus Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, em seus diferentes níveis. A segregação entre negros e brancos foi amplamente implementada pelo denominado sistema Jim Crow e legitimada durante várias décadas pela doutrina do “separados mas iguais” (separate but equal), criada pela famosa decisão da Suprema Corte no caso Plessy vs. Ferguson (163 U.S 537 1896). Com base nesse sistema legal segregacionista, os negros foram proibidos de frequentar as mesmas escolas que os brancos, comer nos mesmos restaurantes e lanchonetes, morar em determinados bairros, serem proprietários ou locatários de imóveis pertencentes a brancos, utilizar os mesmos transportes públicos, teatros, banheiros etc., casar com brancos, votar e serem votados e, enfim, de serem cidadãos dos Estados Unidos da América. Foi nesse específico contexto de cruel discriminação contra os negros que surgiram as ações afirmativas como uma espécie de mecanismo emergencial de inclusão e integração social dos grupos minoritários e de solução para os conflitos sociais que se alastravam por todo o país na década de 1960. STF. ADPF 186 MC, rel. min. Ricardo Lewandowski, dec. monocrática proferida pelo Min. Gilmar Mendes, j. 31-7-2009, DJE de 7-8-2009. (Destaque do autor)




    No âmbito internacional um dos primeiros passos para a proteção das pessoas com deficiência, ocorre com a Declaração dos Direitos do Deficiente Mental (1971) sobre tratamento isonômico, direito à educação, à reabilitação, e viver em família, e posteriormente com a publicação da OIT 159/83 fixam-se políticas de reabilitação e oportunidades de emprego entre os trabalhadores70, e nesta senda a Constituição Federal de 1988 inseriu vários artigos no sentido de amparo e proteção à pessoa com deficiência.




    Em 08 de junho de 1999 durante a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) que foi realizada na Guatamela, o Brasil assinou a Convenção Interamericana para Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, sendo inserida em nosso ordenamento jurídico em 8 de outubro de 2001, por intermédio do Decreto 3.95671.




    Na esteira de evoluir e proteger as pessoas com deficiência, houve a promulgação da Lei nº 10.216 de 06 de abril de 200172, a qual dispôs sobre os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais.




    Durante o ano de 2007 na Convenção da ONU sobre os direitos das Pessoas com Deficiência, o Brasil ratificou os termos da convenção, com aplicação no ordenamento jurídico em 25 de agosto de 2009 com a publicação do Decreto nº 6.949, ao ser recepcionada enquanto emenda constitucional nos moldes do § 3º, do art. 5º, da Constituição Federal73.




    Signatário da referida convenção, o Brasil engendrou esforços no sentido de elaborar uma legislação em consonância com os objetivos e princípios estabelecidos na ordem internacional, tudo isto com desígnio de inclusão da pessoa com deficiência.




    Cabe esclarecer que o termo pessoa com deficiência, também sofre uma alteração, e André de Carvalho Ramos afirma




    A expressão ‘pessoa portadora de deficiência’ corresponde àquela usada pela Constituição brasileira (art. 7º, XXXI; art. 23, II, art. 24, XIV; art. 37 VIII; art. 203, IV; art. 203, V; art. 208, III; art. 227, § 1º, II; e 227, § 2º; art. 224). Porém, o termo ‘portadora’ realça o ‘portador’, como se fosse possível deixar de ter a deficiência. Assim, a expressão utilizada pela Organização das Nações Unidas é ‘pessoas com deficiência’ – persons with disabilities, conforme consta da Standard Rules e da Convenção da ONU de 2006. Cabe salientar, ademais, que tendo a Convenção em tela status normativo equivalente ao de emenda constitucional, houve atualização constitucional da denominação para ‘pessoa com deficiência’, que deve, a partir de 2009, ser o termo utilizado74. (destaque do autor)
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